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MÚTUO ACORDO PARA DISSÍDIO COLETIVO: COMO SERVIR À 
REALIDADE? 

Rafael E. Pugliese Ribeiro3 

1. Da alegada extinção do Po der Normativo da Justiça do Trabalho. Anteceden te 
histórico. 

O Poder Normativo da Justiça do Trabalho encontrou muitas ocasiões par a 
ter o fim que lhe desejavam expressivos pilares das críticas. Deixando de lado a oportuni-
dade de 1932 (Comissões Mistas de Conciliaç ão e Conselho Nacional do Trabalho, pelo 
Ministro Lindolfo Collor), a de 1939 (nova or ganização administrativa da Justiça do Traba-
lho, pelo Decreto-Lei nº 1. 237), e a de 1946 (incorporação da Justiça do Trabalho ao Po-
der Judiciário), o Poder Normativo ganha, co m a Constituição Federal de 1946, tratamen-
to constitucional mais consolidado depois de estar no Decr eto-Lei 9.797/46, mesmo ano  
da nova Constituição, prometida como democrática. E assim se manteve, sucessivam en-
te, na Constituição F ederal de 1967 e na de 198 8, conquanto nesta úl tima tenha sido in-
troduzido significativo elemento limitador ao seu campo de atuaç ão. Enquanto na Consti-
tuição Federal de 1967 (com a Emenda nº 1) o Poder Normativo poderia “estabelecer 
normas e condições de trabalho”, na de 1988 o âmbito de sua aplicação estava posto pa-
ra “estabelecer normas e condições, respeitadas  as dispos ições convencionais e legais 
mínimas de proteção ao trabalho” . A novidade aí introduzida foi, de fato, significativa par a 
o alcance do Poder Normativo, sitiado no estreito terreno das  “disposições convencionais 
e legais mínimas de proteção ao trabalho”. 

E, finalmente, com a alteração cons titucional imposta pela Emenda nº 
45/2004, ficou assentado que a Justiça do Trabalho poderia “decidir o conflito, respeitadas 
as disposições mínimas legais de proteção  ao trabalho, bem como  as convencionadas 
anteriormente”, mas desde que o dissídio coletivo fosse ajuizado por “comum acordo”. E, 
com isso, o panoram a jurídico se agravou, porque sob o propósito de se buscar a limita-
ção ao exercício do Poder Normativo, é cri ada regra de interdição à sua existênc ia; é cri-
ada regra logo definida como pr essuposto para a existência e desenvolv imento do pro-
cesso coletivo. Pior do que lim itar o alcance do Poder Normativo foi a idéia original de se 
criar âmbito de imunidade à sua incidênc ia, para havê-la – se e quando – ambas as par-
tes se afirmassem de comum acordo com o seu ex ercício. Bem se vê que a hipótese de 
extinção do Poder Normativo, sustentada por corrente doutriná ria, não encontra respaldo 
no texto constitucional que o c ontempla. Para havê- lo por extinto, bastaria ao legis lador 
não se expressar a respeito, mas assim não o fez.  

Vale confrontar os dois dispositivos Constitucionais: 

Recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, é  
facultado aos respectivos sindicatos ajuizar dissídio coletivo , poden-
do a Justiça do Trabalho estabelecer normas e  condições, respeita-
das as disposições convencionais e legais mínimas de proteção a o 
trabalho. 

                                                 
3 Presidente da Seção de Dissídios Coletivos do TRT-2ª Região. 
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Recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, é  
facultado às mesmas, d e comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de 
natureza econômica, podendo a Ju stiça do Trabalho decidir o confli-
to, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao traba-
lho, bem como as convencionadas anteriormente. 

Bem se vê que o Poder Normativo não fo i propriamente e irrestritamente ex-
tinto, senão reescrito para ex istir no processo de dis sídio coletivo instaurado “de comum 
acordo”, e não mais para “estabelecer normas e condições”, mas para “decidir o conflito”. 
O campo de atuação para se “estabelecer normas” é notoriamente diferente do “decidir o 
conflito”, impondo restrição ao universo possível. Mas isso, advirta-se, em função dos dis-
sídios coletivos de natureza econômica (com prestação jurisdicional de natureza constitu-
tiva), porque para os  dissídios coletivos  de nat ureza jurídica (prestação declaratória) o  
ambiente é ainda mais diferido, como veremos noutra ocasião. 

2. Do comum acordo para ajuizamento do Dissídio Coletivo. 

Ganhou corpo a formulação doutrinária de que o Poder Normativo da Justiça 
do Trabalho estaria produzindo mais desserviço do que vant agens para o equilíbrio das 
relações coletivas de trabalho. Sempre foi fácil invocar que a maioria dos países vive sem 
o Poder Normativo (como fonte criadora de no rmas), a começar pelos da Europa, e que o  
Poder Normativo estaria a produzir um enf raquecimento do poder negocial, uma aco mo-
dação das categorias que passavam a aguardar a solução judic ial, além da indevida in-
cursão da Justiça no campo de atuação do legi slativo. Conquanto se revelasse proceden-
te a certeza desses efeitos colat erais ao exercício do Poder Normativo, as desvantagens 
sempre estiveram mitigadas pelos benefícios alc ançados, tais como o equilí brio das for-
ças coletivas envolvendo categorias mais fracas ou inorganizadas, a garantia de pac ifica-
ção social, maior eficácia para a efetividade dos direitos tr abalhistas, segurança do aces-
so à prestação jurisdicional, dentre outra s, tudo reforçado pela notória fragilidade do sis-
tema sindical brasileiro. Portanto, a simple s extirpação do Poder Normativo do nosso s is-
tema, já habituado, c ulturalmente, à sua incidênc ia, também não deixou de suscitar as  
incertezas do que seria a realidade póstuma  ao avançado passo da extinção pura e sim-
ples. Preferiu-se, então, em vez da expressa e incondicional extinção, criar uma realidade 
intermediária: de um lado, mantém-se a com petência da Justiça do Trabalho para “decidir  
o conflito coletivo” – agora sem falar em cri ação de normas, e, de out ro lado, cria-se um 
novo pressuposto para essa ativ idade, definida como regra de c onsenso das partes en-
volvidas para a obtenção da prestação juri sdicional. Uma fórmula muito parecida com o 
modelo espanhol que consagra solução jurisdicional apenas para os dissídios de natureza 
jurídica. 

O “comum acordo” para ajuizamento do dissídio coletivo (de natureza eco-
nômica) foi notoriamente idealiz ado para inte rmediar a extinção do Poder Normativo da 
Justiça do Trabalho, na supos ição de que as categorias, econôm ica e profissional, teriam 
condições ótimas para a negociação coletiva e liberdade contratual para a fixaç ão de 
condições de trabalho. Essa alternativa encontrou vigor na idéia de que as forças das ca-
tegorias seriam, teoricamente, iguais, já que o fenômeno da greve evoluiu da condição de 
um fato injurídico (Constituição Federal de  1946) para um direito constituciona l, e que, 
assim, com a força da greve, os t rabalhadores teriam meios para fa zer frente à categoria 
econômica em condições de disputa e de negociaçã o. Ou seja, a grev e, colocada como 
um direito constitucional, e legalizado o seu exercício, re forçou a teoria de  uma menor 
intervenção estatal para a solução dos conflitos coletivos, por propiciar mais força à cate-
goria mais fraca. 
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O mote dessa inspiração pode parecer lógico, mas não é real.  Há várias  
premissas que carecem de comprovação ou de um estudo sociológico mais abrangente. 
Supor, por exemplo, que (todas) as categorias (econômica e profissional) encontram pari-
dade de forças e que podem, no exercício dos s eus próprios meios, ser convincentes, 
uma à outra, com a adoção de medidas conducentes a uma solução sempre negociada, é 
negar, por completo, a imensa diversidade que se colhe na realidade multif ária do nosso 
modelo sindical e cultural. As forças sindicai s, para dizer o mínimo, são muito diferentes 
de categoria para categoria, como também  de estado para estado da F ederação. Temos 
modelos que vão das  organizações mais sólidas e combativas até as típicas do corone-
lismo nos rincões menos aparelhados. Não é po ssível que uma única fórmula – a da livre  
negociação coletiva –, e um único instrument o – a greve – sejam bastantes para assegu-
rar a todas as numerosas diver sidades nacionais meios iguais para a soluç ão dos confli-
tos de interesses coletivos. Para algumas categorias ou contextos sociais segmentados, o 
direito constitucional de greve é apenas uma fi cção jurídica, incapaz de produzir qualquer 
fato concreto. Sem ter condições  para exercer a greve ou força par a a livre negociação 
coletiva, há chances reais de que categoria s ou regiões menos organizadas fiquem mais 
distantes das igualdades sociais. Uma fórmula legal não se impõe à realidade social, por-
que é a realidade s ocial que inspira as  fórmulas legais. Estas remontam a existência da-
quela. A impotência da força de negociaç ão de uma categoria inorganizada, pequena ou 
fraca, é proporcional à sua inca pacidade de sustentar articula ções por uma greve ou de 
opor à outra parte a razão dos seus argumentos em prol de uma busca negociada. 

O modelo concebido com a nova redação do art. 114, § 2º, da Constituição 
Federal, é complexo. O primeiro  passo, após frustrada a solu ção conciliatória do dissídio 
coletivo, pode ser considerada a arbitragem, seguindo a dinâm ica por que se expressa o 
art. 114, § 1º, da Constituição F ederal: "§ 1º - Frustrada a negoc iação coletiva, as partes 
poderão eleger árbitros." 

Mas, se para a solução arbitral, é necessária a convenção, ou seja, a cláusu-
la compromissória de arbitragem, ou seja, o contrato, ou seja, o " comum acordo entre as 
partes" para recorrer à arbitragem (art. 3º da Lei 9.307), e se as partes nem quanto a isso 
encontram consenso, seria impensável im aginar que fossem expressar consenso para 
percorrer a via judicial, ou que, à moda de uma ciranda, retornassem aos mesmos passos 
anteriores, já frustrados e vencidos, e assim os repetissem sucessivamente, sem fim. 

Mais do que expressar uma via para a so lução do conflito, o citado § 1º, do 
art. 114, quer enunciar como um postulado a necessidade de uma solução para o conflito, 
não a sua manutenção inso lúvel, com prejuízos reais par a ambas as partes, até mesmo 
com a perda da data-base. Afirma-se o ideal do não-conflito e oferecem-se fórmulas de  
solução. Se não há acordo para uma soluç ão entre as partes e se não há acordo para o 
compromisso arbitral, fica claro que a soluç ão há de ser exógena, vale dizer, para fora da 
vontade individual das partes envolvidas. O conflito de inte resses coletivos, se não for 
resolvido (por acordo entre as partes ou por uma solução arbitr al), permanecerá no mun-
do jurídico como conflito. E,  como conflito, não pode permanec er, porque o conflito leva 
as partes à radicaliz ação de atitudes em com portamentos anti-sociais e a um estado de 
desarmonia que não se ajustam aos "objetivos fundamentais" de uma Nação que se quer 
pacífica, "justa e solidária". Leio no art. 3º da Constituição Federal: 

Art. 3º Constituem obje tivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 



Direito Coletivo - Doutrina 
 

 
34 Revista do TRT da 2ª Região, São Paulo, n. 12/2012, p. 31-79
 

III - erradicar a pobreza e a margin alização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais; 

IV - promo ver o bem de todos, se m preconceitos de orig em, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Não sem motivo, ao Sindicato encontra-se vinculado o dever da "defesa dos 
direitos e interesses coletivos" da categoria, e para tanto lhe é assegurado percorrer as 
instâncias judiciais e as esferas administrativas, tal como instituído no art. 8º, inciso III, da 
Constituição Federal, que assim se impõe: 

Art. 8º É livre a associa ção profissional ou sindical, observado o se-
guinte: 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou  
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou adminis-
trativas; 

Diante de um dissídio coletivo em que não concorre nem a autocomposição, 
nem a faculdade pela arbitragem,  o que resta é o direito à prestação jurisdicional c apaz 
de impor às partes uma soluçã o saneadora apta a remover a disputa. O direito de uma 
das partes na obtenção da pres tação jurisdicional não pode se subm eter ao arbítrio da 
parte contrária, seja por que há independência do direito subj etivo da parte em recorrer à 
Justiça, seja porque, na secular tradição do nosso sistema, consideram-se ilegais as con-
dições puramente potestativas. Tiro do Código Civil: 

Art. 122. São lícita s, em geral, toda s as condições não contrárias à 
lei, à ordem pública ou aos bons costumes; entre as condições defe-
sas se incluem as que privarem de todo efeito o negócio ju rídico, ou 
o sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes. 

A idealização do “comum acordo” para aj uizamento do dissídio coletivo pr o-
porcionou uma fórmula ambígua,  em que o evidente propósito de extinção não se mate -
rializou plenamente como ato de extinguir, deixando-nos no intermédio do ter e do não ter, 
e com a sugestão de manutenção de um conflit o sem solução na sociedade. O sistema, 
notoriamente, quer assegurar a possibilidade de conflito sem solução, quando, em verda-
de, o que se poderia af irmar é que, depois de "frustrada" (CF, 114, § 1º) 4 ou "recusada" 
(CF, 114, § 2º)5 a negociação coletiva e a arbitragem, já haveria a comunhão de impotên-
cias para uma solução autocompositiva, e é essa realidade de conflito que reclamaria, por 
si só (ou seja, por "comum acordo"), a necessidade de uma solução, legitimando, pa ra 
ambas as partes, o pedido para a prestaç ão jurisdicional. E, as sim, o ajuizamento “por 
comum acordo” seria apenas a realidade própria para as  faculdades individuais das par-
tes, não a possibilidade do apris ionamento de uma parte pela out ra, em que o forte irá se 
impor sobre o mais fraco, como se um par ticular pudesse opor ao outro uma interdiç ão 
para obter a solução jurisdicional. 

É inegável que o ideal está na formulaç ão da solução negociada e a não in-
tervenção do Estado na solução do conflito, mas a conquista dessa posição não se obtém 
pela simples extinção do Poder Normativo ou de o bstáculos ao seu exercício, senão por 
evolução de uma reforma sindic al dentro de um panorama social que assegure maior  i-

                                                 
4 Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 
§ 1º - Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. 
5 § 2º Recus ando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arb itragem, é facu ltado às mesmas, de comum 
acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as 
disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente. 
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gualdade na distribuição de riquezas e formulação de uma cultura de conc iliação em opo-
sição à antiga cultura de litigiosidade. 

3. Do “comum acordo” como pressuposto processual e seu contrapeso. 

A despeito da torrente jurisprudencial na esfera estadual em sen tido contrá-
rio, seguiu o Egrégio Tribunal  Superior do Trabalho conso lidando a sua jurisprudência 
para tratar o requisito do “comum acordo” como pressuposto do processo de dissídio cole-
tivo, sem o qual o processo deve, simplesment e, ser extinto sem resolução do mérito. Es-
se posicionamento se revela nas decisões u nânimes da Seção de Dissídios  Coletivos do 
TST, de que é exemplo o seguinte: 

Dissídio coletivo. Ausência de comum acordo. Art. 114,  § 2º, d a 
Constituição Federal. Emenda Constitucional nº 45/2004. Extinção do 
processo sem resolução do mérito. A discordância do Suscitado com 
o ajuizamento do dissíd io coletivo, oportunamente manifestada em  
contestação, determina o decreto de extinção do processo sem reso-
lução do mérito, por au sência de pressuposto processual do comum 
acordo previsto no art. 114, § 2º, da Constituição Federal, com a re-
dação conferida pela Emenda Con stitucional nº 45/2004. Inconstitu-
cionalidade dessa exigência, ante o disposto no art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal, que não se ve rifica. Precedentes desta Corte. 
Recurso ordinário a que se dá provimento, a fim de se de cretar a ex-
tinção do processo sem resolução do mérito, n a forma do  art. 267, 
VI, do CPC. (Processo:  RO - 703-87.2011.5.12.0000, Julgamento: 
09/10/2012, Relator Ministro: Fernando Eizo Ono, SDC, DEJT 
19/10/2012). 

Logo, se viu que a ins tituição do “comum acordo” como pressuposto proces-
sual não poderia serv ir à nossa realidade social, mas também não poderia s er negada a 
literalidade do texto constitucional (art. 114, § 2º). Não sem motivo, o Tribunal Superior do 
Trabalho reviu a redação da sua Súmula nº  277 que reinava absoluta por décadas, e con-
feriu nova redação, antagônica à anterior. A Súmula dispunha: “As condições de trabalho 
alcançadas por força de sentenç a normativa vigoram no prazo assinado, não integrando, 
de forma definitiva, os contratos.” E com a nova redação passou a ser: “As cláusulas nor-
mativas dos acordos coletivos ou convenç ões coletivas integram os contratos individuais  
de trabalho e somente poderão ser modificadas ou suprimidas mediante negociação cole-
tiva de trabalho.” Vê-se que a nova redação assumiu, exatamente, a dimensão oposta do 
que rezava, por décadas, a jurisprudência ante rior, formando coerência com o texto cons-
titucional que determina a preservação das condições obtidas na norma preexistente. 

Essa linha jurisprudencial, parametri zada pela nova regra constitucional, a-
caba por formar uma realidade de contrapes o à imposição do “comum acordo” como 
pressuposto processual, de tal modo que o processo de dissídi o coletivo pode até ser ex-
tinto, sem resolução do mérito, pela res istência oportunista de uma das partes, mas terá 
de suportar os efeitos da incorporação da norma coletiva anterior. Um valioso convite para 
se vencer a recalcitrância negoc ial da categoria e um convite para que não se invoqu e a 
ausência do “comum acordo” par a a instauração do dissídio cole tivo. Um convite, enfim,  
para que as categorias (econômica e profissional) evoluam para uma realidade cultural de 
amadurecimento para as negociações coletivas eficazes. 

E, se esse tanto não bastasse, o te xto constitucional deixou franqueado o 
dissídio coletivo de gr eve sem a exigênc ia do pressuposto do “comum acordo”. Isto, na  
prática, pode incentivar greves, por exemplo, na defesa do di reito constitucional à negoci-
ação coletiva, já que a Constituição Federal  assegura o reconhec imento das convenções 
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e acordos coletivos (art. 7º, XXI ), e para isso se deverá sustentar os meios à sua efetiva-
ção, como a própria negociaç ão coletiva (direito implíc ito). Isso, não obstant e, sem des-
lembrar que a manobra da greve estaria assim a se apresentar como expediente tergiver-
sativo ao pressuposto do “c omum acordo”, mas que desag uaria na impossibilidade de 
conversão do jurídico em econômico, pela me sma impossibilidade de se haver o econô-
mico sem o pressuposto do comum acordo. 

4. Da norma preexistente como parâmetro para o Poder Normativo e para o “comum 
acordo” para o Dissídio Coletivo de natureza econômica. 

Como vimos, o Poder Normativo passou a visar à “decisão” do dissídio, ten-
do como parâmetro as normas “convencionadas anteriormente” e as disposições mínimas 
de tutela do trabalho. E logo se c onsolidou na jurisprudência do Tribunal Superior do Tra-
balho, que normas “convencionadas anteriormente” são exclusivamente as normas institu-
ídas por acordo coletivo, por convenção cole tiva ou por sentença normativa que homolo-
ga, em dissídio coletivo, o acordo judicial 6.Tem-se, assim, novo contrapeso, à imperativi-
dade constitucional do “comum acordo”, porque para ambas as categorias (profissional e 
econômica) é melhor ter a incorporação da s normas preexistentes convencionadas (con-
forme a Súmula 277), do que uma sentença normativa decidindo o novo conflito. Portanto, 
a defesa que alega a falta do “comum acor do” para o dissídio cole tivo está, ao mesmo 
tempo, decretando à categoria econômica a incorporação da norma coletiva anterior (con-
venção, acordo ou sentença normativa homologatória do acordo judicial). 

Mas e se a norma anterior for uma sentença normativa? O Tribunal Superior 
do Trabalho baixou o Precedente Normativo nº 120, segundo o qual:  

A sentença normativa vigora, desde seu termo inicial até que senten-
ça normativa, convenção coletiva d e trabalho ou acordo co letivo de 
trabalho superveniente produza su a revogação, expressa ou tácita,  
respeitado, porém, o prazo máximo legal de quatro anos de vigência. 

Não se trata de perda de vigência da s entença normativa pelo decurso de 
prazo, mas de sua substituição por “sentença normativa, convenção coletiva de trab alho 
ou acordo coletivo de trabalho superveniente”. Superveniente, evidentemente, à sentença 
normativa anterior, vale dizer, a sentença no rmativa anterior irá pr oduzir efeitos por até 
quatro anos. Outro valioso instrumento para se vencer a recalcitrância da categoria afeita 
a condutas antissindicais dissimuladoras dos melhores propósitos de evolução pela via da 
negociação coletiva. Bem se vê que a alegação de ausência do “comum acordo” para a  
instauração do dissídio coletivo está apta a proporcionar muito mais uma vit ória de Pirro, 
do que um  resultado inteligente e pacificador das relações co letivas. E isto porque as 
cláusulas do dissídio precisam ser julgadas  (“decidir o conflito”) tendo como parâmetro a  
necessidade de sua fundamentação (conforme Precedente Normativo nº 37 do TST): 

                                                 
6 A Constituição da República, no art. 114, § 2º, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional nº 45/04, dispõe 
que no julgamento do dissídio coletivo de natureza econômica, pode a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas 
as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as c onvencionadas anteriormente. Nesse contexto, 
na solução do dissídio coletivo, a jurisprudência desta Corte tem se pautado pela manutenção das cláusulas preexisten-
tes firmadas em norma coletiva autônoma vigente no período imediatamente anterior. (...) O entendim ento atual desta 
Seção Especializada é de que reputam-se disposições mínimas, na forma do art. 114, § 2º, in fine, da Constituição Fe-
deral, as cláusulas preexistentes, pactuadas em acordos ou convenções coletivos de trabalho ou, ainda, contempladas 
em acordos homologados nos autos de dis sídios coletivos, vigentes em período imediatamente anterior ao revisando. 
Tais cláusulas, constituindo um piso de conquistas da categoria profissional, balizam o julgamento do dissídio coletivo, a 
menos que, em face da di nâmica da economia e da  sociedade, resulte demonstrada a excessiva onerosidade ou a 
inadequação de determinada cláusula. (Processo: RODC - 7900-71.2008.5.13.0000, Julgamento: 14/11/2011, Relator 
Ministro: Fernando Eizo Ono, Seção Especializada em Dissídios Coletivos, DEJT 02/12/2011). 
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Nº 37 Dissídio coletivo. Fundamentação de clá usulas. Necessidade 
(positivo). Nos processo s de dissídio coletivo só serão julg adas as 
cláusulas fundamentadas na representação, em caso de ação origi-
nária, ou no recurso  

e a busca do equilíbrio para as  categorias (profissional e ec onômica), como determina o 
art. 766 da CLT: “Art. 766 - Nos dissídios s obre estipulação de salários, serão estabeleci-
das condições que, assegurando justos s alários aos trabalhadores, permitam também 
justa retribuição às empresas interessadas.” 

Conclusão: Melhor farão as partes, no próprio interes se, se guardarem leal-
dade recíproca na busca de uma solução negocia da, levando à exaustão todos os rec ur-
sos de convencimento para que coloquem termo rápido ao conflito. Esgotadas as oportu-
nidades negociais, melhor farão as partes  pugnando por uma solução jurisdic ional que 
“decida o conflito”, vale dizer, que julgue os pontos da controvérsia, tendo como referência 
a existência de cláusulas fundamentadas e a necessidade de uma decisão que encontre o 
equilíbrio dos interesses e das forças envol vidas. A Súmula 277 do TST, c ombinada com 
o PN 120 do TST, servem como lenitivo para um consideráv el universo dos casos, mas 
não darão cobro às iniqüidades que irão vicejar nos segmentos que jamais  tiveram uma 
norma coletiva negociada, ou em que a norma  negociada ficou interpolada por uma sen-
tença normativa, ou quando, depois do máximo de 4 anos de vigência possí vel para uma 
sentença normativa, esta venha encontrar a caducidade. O princípio da autodeterminação 
coletiva assegura grande liberdade às partes,  representadas nas respectivas categorias 
econômica e profissional, para a criação de no rmas negociadas que irão reger as rela-
ções coletivas, mas não é garant ia de que a realidade teórica produzirá as normas. O Po-
der Normativo não deveria ser negado às parte s sem meios par a alcançar um resultado 
negociado, na presunção de que já teríamos um sistema sindical  bem resolvido e leis de 
mercado equilibradas. A ausênc ia de um pr essuposto, o “comum acordo”, não poder ia 
representar truque de opor tunidade para a interdiç ão do processo de dis sídio coletivo, 
como se o ideal fosse o arroubo incondiciona l da negociação coletiva  num sistema sindi-
cal sem revisão, agravado pelo custo de manter insolúveis muitos dissídios coletiv os na 
sociedade. Para o dissídio de greve não c oncorre a exigênc ia constitucional do pressu-
posto do “comum acordo”, sendo previsível que essa via seja tentada par a tergiversar o 
implemento daquele pressuposto, circunstância que irá abrir debate sobre a possibilidade 
de se transformar o objeto jurídico (greve) em  econômico (cláusulas da negociaç ão frus-
trada), ou a possibilidade de se superar, por via indir eta, o requisito do pressuposto pro-
cessual presente na via direta do ajuizamento do dissídio coletivo de natureza econômica. 
E, finalmente, ainda resta a esperança de que uma consistente reforma sindical combina-
da com as regras de mercado possam se definir  para garantir melhor soluç ão aos confli-
tos, ficando distante dessa solu ção o Judiciário que, para esse mister, sempre esteve tão 
criticado pela incapacidade de conhecer todas as realidades categoriais e de a todas con-
ferir solução perfeita, mais segura de se obter pela via da negociação coletiva. 

 

 

 




